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rESolVE:
art. 1º - acaTar, o relatório conclusivo e dETErMiNar o arQUiVa-
MENTo, do presente feito, com fulcro, por analogia, no art. 201, i, da lei 
5.810/1994- rJU c/c art. 105, §4° da lei n° 8.972.2020.
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
rENaTo NUNES VallE
corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 856061
Portaria Nº 1138/2022-cGP/seaP 
Belém (Pa), 21 de agosto de 2022.
coNSidEraNdo o disposto pela lei Estadual nº 5.810/94-rJU;
coNSidEraNdo os autos do Processo administrativo disciplinar nº 
5906/2021-cGP/SEaP, objetivando apurar responsabilidade administrativa 
e/ou funcional do servidor J.c.S.c. (M.f.: 54181622), lotado no Presídio 
Estadual Metropolitano ii- PEM ii, conforme apurado na Sindicância admi-
nistrativa investigativa nº 5304/2019-cGP/SEaP. desse modo, há supos-
tos indícios de eventuais inobservâncias aos deveres funcionais por parte 
do servidor. Sendo esta falta grave, desse modo, recai em tese, tal conduta 
aos arts.177, Vi c/c art. 190, iV, todos da lei nº 5.810/1994-rJU;
coNSidEraNdo que a comissão Sindicante, após análise criteriosa e im-
parcial dos autos, diante da presença de indícios de autoria e materiali-
dade, pugnou pela aplicação da PENalidadE de SUSPENSÃo do servidor 
J.c.S.c. (M.f.: 54181622), pelo prazo de 30  (trinta) dias, com fulcro nos 
arts.177, Vi c/c art. 190, iV, todos da lei nº 5.810/1994-rJU,  com conver-
são em multa à base de 50% (cinquenta por cento) por dia de vencimento 
ou remuneração, permanecendo o servidor em exercício de suas atribui-
ções, com fulcro no art. 189, §3°, da lei 5.810/1994;
rESolVE:
art. 1º - acaTar ParcialMENTE o relatório conclusivo e rEcoMENdar a 
aplicação da penalidade de SUSPENSÃo por 90  (noventa) dias em face do 
servidor J.c.S.c. (M.f.: 54181622), por infração aos arts.177, Vi c/c art. 
190, iV, todos da lei nº 5.810/1994-rJU,  SEM coNVErSÃo EM MUlTa;
art. 2º - ENcaMiNHar os autos na íntegra para anuência do Gabine-
te/SEaP, acerca da recomendação em face do servidor J.c.S.c. (M.f.: 
54181622);
art. 3º - rEMETEr o relatório conclusivo e a decisão à diretoria de Gestão 
de Pessoas para registro nos assentamentos funcionais do servidor, após a 
deliberação do Gabinete/SEaP;
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
rENaTo NUNES VallE

Protocolo: 856038
Portaria Nº 1137/2022-cGP/seaP 
Belém (Pa), 28 de julho de 2022.
coNSidEraNdo o disposto pela lei Estadual nº 5.810/94-rJU;
coNSidEraNdo os autos do Processo administrativo disciplinar nº 
6401/2021-cGP/SEaP, objetivando apurar responsabilidade administrati-
va e/ou funcional do servidor G.M.S. (M.f.: 5954054), Policial Penal, re-
ferente à suposta conduta desurbana, ausência de discrição e sinais de 
embriaguez, bem como, em tese, apontar arma de fogo para particular, tal 
conduta amolda-se ao art. 177, ii, iii e Vi c/c arts. 189 e art. 190, iV, da 
lei Estadual nº 5.810/1994-rJU c/c art. 110, i, da lei nº 8.972/2020, con-
forme ofício nº 1521/2021-chefe de Gabinete do comando Geral da Polícia 
Militar, datado de 07/10/2021, encaminhado via PaE nº 2021/1111234, 
em 13/10/2021;
coNSidEraNdo que a comissão Sindicante, após análise criteriosa e im-
parcial dos autos, diante da presença de indícios de autoria e materiali-
dade, pugnou pela aplicação da PENalidadE de SUSPENSÃo do servidor 
G.M.S. (M.f.: 5954054), pelo prazo de 60  (sessenta) dias, com fulcro 
nos art. 177, ii, iii e Vi c/c arts. 189 e art. 190, iV, da lei Estadual nº 
5.810/1994-rJU, SEM coNVErSÃo EM MUlTa;
rESolVE:
art. 1º - acaTar o relatório conclusivo e rEcoMENdar a aplicação da 
penalidade de SUSPENSÃo por 60  (sessenta) dias em face do servidor 
G.M.S (M.f.: 5954054), Policial Penal, por infração aos art. 177, ii, iii e 
Vi c/c arts. 189 e art. 190, iV, da lei Estadual nº 5.810/1994-rJU,  SEM 
coNVErSÃo EM MUlTa;
art. 2º - ENcaMiNHar os autos na íntegra para anuência do Gabinete/SEaP, 
acerca da recomendação em face do servidor G.M.S. (M.f.: 5954054);
art. 3º - rEMETEr o relatório conclusivo e a decisão à diretoria de Ges-
tão de Pessoas para registro nos assentamentos funcionais do servidor, à 
comissão de Estágio Probatório, após a deliberação do Gabinete/SEaP;
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE. 
rENaTo NUNES VallE
corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 856044
Portaria Nº 1256/2022-cGP/seaP  
Belém (Pa), 20 de setembro de 2022.
coNSidEraNdo que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo administrativo disciplinar, asse-
gurando ao acusado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 
199, da lei Estadual nº 5.810/1994 e art. 105, § 1°, da lei Estadual n° 
8.972/2020;
rESolVE:
art. 1º - determinar a instauração de Sindicância administrativa investigati-
va Nº 7176/2022-cGP/SEaP, objetivando apurar os fatos narrados no ofício 
interno nº 503/2022-cTMaBT/SEaP/Pa, de 09/09/2022, referente às circuns-
tâncias do óbito da PPl JESSE coUTiNHo QUarESMa (iNfoPEN 100258), na 
cela c-06, no centro de Triagem Masculino de abaetetuba-cTMaBT.
art. 2 º - designar aNdrÉ SilVa dE oliVEira (M.f. 42811)– Presidente, El-
ToN da coSTa fErrEira (M.f. 57202521), Membro– EliZaBETH MalcHEr 
VilHENa, (M.f. 5464285) - Membro, para conduzirem as investigações.

art. 3º - determinar a comissão sindicante que apresente relatório conclu-
sivo ao final da investigação.
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE. 
rENaTo NUNES VallE
corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 856013
Portaria Nº 1258/2022-cGP/seaP  
Belém (Pa), 20 de setembro de 2022.
coNSidEraNdo que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência de 
irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos fatos, 
mediante Sindicância ou Processo administrativo disciplinar, assegurando ao 
acusado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 199, da lei Esta-
dual nº 5.810/1994 e art. 105, § 1°, da lei Estadual n° 8.972/2020;
rESolVE:
art. 1º - determinar a instauração de Sindicância administrativa investi-
gativa Nº 7178/2022-cGP/SEaP, objetivando apurar os fatos narrados em 
denúncia, encaminhada por e-mail, no dia 16/09/2022, acerca de suposta 
perseguição, assédio moral e extravio de atestados, em desfavor de aluno 
do curso de formação para policial penal;
art. 2 º - designar aNdrÉ SilVa dE oliVEira (M.f. 42811)– Presidente, El-
ToN da coSTa fErrEira (M.f. 57202521), Membro– EliZaBETH MalcHEr 
VilHENa, (M.f. 5464285) - Membro, para conduzirem as investigações;
art. 3º - determinar a comissão sindicante que apresente relatório conclu-
sivo ao final da investigação.
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE. 
rENaTo NUNES VallE
corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 856023
Portaria Nº 1257/2022-cGP/seaP  
Belém (Pa), 20 de setembro de 2022.
coNSidEraNdo que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência de 
irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos fatos, 
mediante Sindicância ou Processo administrativo disciplinar, assegurando ao 
acusado o contraditório e a ampla defesa, nos termos do art. 199, da lei Esta-
dual nº 5.810/1994 e art. 105, § 1°, da lei Estadual n° 8.972/2020;
rESolVE:
art. 1º - determinar a instauração de Sindicância administrativa investi-
gativa Nº 7177/2022-cGP/SEaP, objetivando apurar os fatos narrados no 
formulário de óbito da PPl GEdiElSoN SaNToS doS SaNToS (iNfoPEN 
76216), referente às circunstâncias do óbito, quando internado no Hospital 
João de Barros Barreto, no dia 10/09/2022;
art. 2 º - designar aNdrÉ SilVa dE oliVEira (M.f. 42811)– Presidente, El-
ToN da coSTa fErrEira (M.f. 57202521), Membro– EliZaBETH MalcHEr 
VilHENa, (M.f. 5464285) - Membro, para conduzirem as investigações;
art. 3º - determinar a comissão sindicante que apresente relatório conclu-
sivo ao final da investigação.
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE. 
rENaTo NUNES VallE
corregedor-Geral Penitenciário

Protocolo: 856020
Portaria Nº 1267/2022-cGP/seaP 
Belém-Pa, 21 de setembro de 2022.
coNSidEraNdo que é obrigação da autoridade pública, ao tomar ciência 
de irregularidade no serviço público, promover a apuração imediata dos 
fatos, mediante Sindicância ou Processo administrativo disciplinar, asse-
gurando ao acusado ampla defesa, nos termos do art.110 ao art. 124, 
§1°todos da lei nº 8.972/2020;
rESolVE:
art. 1º - dETErMiNar a instauração de ProcESSo adMiNiSTraTiVo 
diSciPliNar nº 7180/2022-cGP/SEaP, em desfavor dos ex-servidores 
K.P.d.f. (funcional: 55586753), B.c.N. (funcional: 5947373) e r.c.S.r. 
(funcional: 5948705), objetivando apurar a responsabilidade subjetiva dos 
envolvidos pelo cometimento de supostas infrações funcionais aos arts. 
177, Vi; 178, V c/c 189 e 190, iV, Xiii e XiX, todos da lei Estadual nº 
5.810/1994-rJU;
art. 2º – coNSTiTUir comissão composta pelos servidores BrUNo coSTa 
PiNHEiro dE SoUSa, fUNcioNal: 55585599 – Presidente; ElToN da coS-
Ta fErrEira, fUNcioNal: 57202521 – Membro; EliZaBETH MalcHEr Vi-
lHENa, fUNcioNal: 5464285 – Membro, para conduzirem as investigações;
art. 3º – dEliBErar que os membros da comissão tenham dedicação 
exclusiva, podendo se reportar diretamente aos departamentos desta Se-
cretaria e aos demais órgãos da administração Pública para as diligências 
necessárias à instrução do feito;
art. 4º – dETErMiNar à referida comissão que obedeça ao estatuído no 
artigo 201, parágrafo único, da lei Estadual nº 5.810/1994-rJU, assim como, 
deverá a mesma apresentar Relatório Conclusivo ao final da apuração;
art. 5º - coMUNicar à diretoria de Gestão de Pessoas para registros nos 
assentamentos funcionais;
art. 6º - oficiar à coNJUr/SEaP para análise e cumprimento dos outros 
itens citados pela PGE/Pa, à dEcrif e ao Ministério Público, para provi-
dências que julgarem pertinentes, e ao Gabinete desta SEaP e à PGE/Pa, 
acerca da presente instauração.
dÊ-SE ciÊNcia, PUBliQUE-SE E cUMPra-SE.
rENaTo NUNES VallE
corregedor-Geral Penitenciário do Estado do Pará.

Protocolo: 855958
Portaria Nº 1266/2022-cGP/seaP 
Belém-Pa, 21 de setembro de 2022.
coNSidEraNdo o disposto pela lei Estadual nº 5.810/94-rJU;
coNSidEraNdo os autos da Sindicância administrativa investigativa nº 
5585/2020-cGP/SEaP, objetivando apurar suposta inércia administrativa, 
falta de planejamento ou má gestão de recursos públicos no que tange 


